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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FERNANDA ARLINDA PEREIRA E SILVA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVANTE : GUILHERME SILVA CORREA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  elevação  da
pena-base  está  amparada  em fundamentos  idôneos,
baseados  na  natureza  e  quantidade  da  droga
apreendida.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  elevação  da
pena-base  está  amparada  em fundamentos  idôneos,
baseados  na  natureza  e  quantidade  da  droga
apreendida.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FERNANDA ARLINDA

PEREIRA E SILVA e GUILHERME SILVA CORREA  contra a decisão que não

conheceu do habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio.

As partes  recorrentes sustentam,  em síntese,  a  reforma da decisão

agravada.  Alegam  que  o habeas  corpus é  adequado  para  corrigir  flagrante

ilegalidade e que é possível a concessão de ofício diante da tutela da liberdade. 

Argumentam que a exasperação da pena-base pelo  art. 42 da Lei n.

11.343/2006 deve  considerar  de  forma  conjunta  a  natureza  e  a  quantidade,

afirmando ínfima apreensão:  6,8  g  de  cocaína,  127,8  g  de  maconha e  duas

plantas de cannabis sativa, à luz do Tema n. 1.262 do STJ.

Asseveram  que  há  precedentes  desta  Corte  Superior  afastando

aumentos  da  pena-base  em situações  análogas  ou  mais  gravosas  quanto  à

variedade e quantidade.

Requerem,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  buscando  o

redimensionamento das penas.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior de Justiça.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  já  foi  devidamente  examinada  na  decisão

monocrática, que concluiu pela manutenção da exasperação da pena-base, por

considerá-la adequadamente fundamentada.

Com efeito,  a  valoração negativa  da  quantidade e  da  natureza dos

entorpecentes apreendidos — 6,8 g de cocaína, 127,8 g de maconha e duas

plantas utilizadas como matéria-prima para a produção de maconha (fl. 732) —
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encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior, que admite a utilização

desses elementos na primeira fase da dosimetria da pena, não se verificando

ilegalidade alguma na majoração da reprimenda básica.

Nesse  sentido,  “[a]  natureza  e  a  quantidade  da  droga  apreendida

constituem fundamento idôneo para a exasperação da pena-base nos crimes

previstos na Lei  nº  11.343/2006, sendo certo que o  art.  42 da Lei  de Drogas

confere especial preponderância a essas circunstâncias na individualização da

pena" (AgRg no REsp n.  2.264.086/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão,

Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026).

Com igual orientação:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA
DA  PENA.  ART.  42 DA  LEI  N.  11.343/2006.  PENA-BASE
MAJORADA  EM  1/6  PELA  NATUREZA  E  VARIEDADE  DOS
ENTORPECENTES.  PEQUENA  QUANTIDADE  TOTAL.
CONTROLE  LIMITADO  PELO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O órgão julgador verifica que a decisão monocrática enfrentou
adequadamente as teses defensivas, reconhecendo a atenuante
da confissão espontânea e compensando-a com a agravante da
reincidência, e mantendo a exasperação da pena-base em 1/6,
amparada  na  natureza  e  na  variedade  dos  entorpecentes
apreendidos, em consonância com o acórdão estadual.
7. Constata-se que o Tribunal de origem, com base no laudo
pericial, registrou a apreensão de 45 porções de cocaína, 43
de crack e 12 de maconha, totalizando 33,9 g, destacando a
diversidade e o elevado poder vulnerante das substâncias,
especialmente cocaína e crack, como fundamento concreto
para a majoração da pena-base nos termos do art. 42 da Lei
n. 11.343/2006.
8. Reafirma-se a orientação jurisprudencial segundo a qual, de
acordo com o  art.  42 da Lei n.  11.343/2006, a quantidade e a
natureza da droga apreendida são circunstâncias preponderantes
na fixação da pena-base em crimes de tráfico, podendo justificar
a  fixação  da  reprimenda  acima  do  mínimo  legal,  cabendo  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça  intervir  apenas  em  hipóteses  de
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
9. Conclui-se que a pequena quantidade total de drogas (33,9
g) não afasta, por si só, a possibilidade de exasperação da
pena-base  quando  presentes  circunstâncias  qualitativas
gravosas,  como a  natureza  altamente  lesiva  de  cocaína  e
crack e a diversidade de entorpecentes, que, por expressa
previsão legal, preponderam sobre as demais circunstâncias
judiciais e legitimam o aumento de 1/6.
10. Reconhece-se que a fração de 1/6 de aumento da pena-
base,  aplicada  em  razão  da  natureza  e  da  variedade  das
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drogas,  mostra-se  compatível  com  os  parâmetros  da
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  não
evidencia  desproporcionalidade  flagrante,  incidindo,  por
isso, o óbice da Súmula n. 83, STJ à pretensão de rediscutir
a dosimetria em sede de recurso especial.
11.  Registra-se,  por  fim,  que o cálculo  da pena é passível  de
revisão pelo Superior Tribunal de Justiça apenas em hipóteses
de  notória  ilegalidade,  para  resguardar  a  adequação,  a
proporcionalidade e  a  individualização da pena,  o  que não se
verifica no caso concreto, pois o agravo regimental não trouxe
argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da
decisão monocrática.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantendo-se  integralmente  a  decisão  monocrática  que  deu
parcial provimento ao recurso especial apenas para reconhecer a
atenuante  da  confissão  espontânea  e  compensá-la  com  a
reincidência,  preservado  o  aumento  da  pena-base  em 1/6  em
razão da natureza e da variedade das drogas.
Tese de julgamento:
1.  A  natureza  e  a  variedade  dos  entorpecentes  apreendidos,
especialmente quando envolvem cocaína e crack, preponderam
sobre as demais circunstâncias judiciais e autorizam a majoração
da  pena-base,  ainda  que  a  quantidade  total  de  drogas  seja
relativamente  pequena,  nos  termos  do  art.  42 da  Lei  n.
11.343/2006.
2.  A  fração  de  1/6  de  aumento  da  pena-base,  fundamentada
concretamente  na  natureza  e  na  variedade  das  drogas
apreendidas,  encontra-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  não  caracteriza  flagrante
desproporcionalidade apta a ensejar revisão em recurso especial,
incidindo a Súmula n. 83, STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça somente pode revisar o cálculo
da pena em hipóteses de notória ilegalidade, para assegurar a
observância  da  adequação,  da  proporcionalidade  e  da
individualização da pena, não sendo possível ampliar a redução
já concedida quando a dosimetria  das instâncias ordinárias se
mostra devidamente fundamentada.
Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  11.343/2006,  arts.  33,
caput, e 42; Código Penal, arts. 59 e 65, III, d.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 549.340/RJ, Rel. Min.
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  06.04.2021,  DJe  09.04.2021;
STJ, AgRg no HC 900.111/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma,  j.  10.12.2024,  DJe  17.12.2024;  STJ,  AgRg  no  HC
812.819/PR,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.
26.09.2023, DJe 02.10.2023; STJ, AgRg no AREsp
1.843.362/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe
14.05.2021.
(AgRg no AREsp n. 2.598.404/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  7/4/2026, DJEN de  14/4/2026,
grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DOSIMETRIA  DA
PENA. EXASPERAÇÃO PELA NATUREZA E QUANTIDADE DE
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DROGA. PROVIMENTO PARCIAL DADO NESTE STJ. REGIME
INICIAL FECHADO. RECURSO DE AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
8. A natureza e a quantidade de entorpecentes são vetoriais
preponderantes  e  constituem  fundamento  idôneo  para
justificar a exasperação da pena-base, desde que observada
a proporcionalidade, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência.
9. A quantidade de droga apreendida (75,22g de cocaína, 03
pedras  de crack,  farelo  e  pequenas  pedras  de crack,  03
pedras de crack  pesando 19,64g e 01 "bucha" de maconha
pesando  12,21g)  foi  considerada  elevada,  justificando  a
majoração da pena-base.
10.  A  reincidência  da  agravante  e  a  circunstância  judicial
desfavorável  remanescente  fundamentam  a  manutenção  do
regime  inicial  fechado,  em conformidade  com o  art.  33, §  2º,
alínea "b", do Código Penal.
11. O agravo regimental não apresentou argumentos suficientes
para afastar os fundamentos jurídicos da decisão de retratação,
que observou a proporcionalidade na exasperação da pena-base
e a pertinência do regime inicial fechado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1.  A  natureza  e  a  quantidade  de  entorpecentes  são  vetoriais
preponderantes e constituem fundamento idôneo para justificar a
exasperação  da  pena-base,  desde  que  observada  a
proporcionalidade.
2.  A  reincidência  e  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis
justificam a fixação do regime inicial fechado, nos termos do art.
33, § 2º, alínea "b", do Código Penal. Dispositivos relevantes
citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, arts. 33, 59 e 68.
Jurisprudência relevante citada:STJ, REsp n. 2.140.562/SP, Rel.
Min.  Otávio  de  Almeida  Toledo,  Sexta  Turma,  julgado  em
04.06.2025; STJ, AgRg no HC n. 986.021/SP, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30.04.2025.
(AgRg no REsp n. 2.099.760/MG, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN de  11/3/2026,
grifei.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÁFICO.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.  QUANTIDADE  E
VARIEDADE  DAS  DROGAS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔEA.
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  SÚMULA
284/STF. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/06.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base  em  referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
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2.  No  crime  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  é
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n.
11.343/2006,  segundo o qual  o  juiz,  na fixação das penas,
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou
do produto, a personalidade e a conduta social do agente. Na
hipótese em análise, a quantidade e a variedade das drogas
apreendidas (19,47g de maconha, 4,76g de cocaína e 50g de
crack), sendo duas de natureza altamente deletéria (cocaína
e crack), justificam a majoração da pena-base, por extrapolar
o tipo penal, devendo ser mantido tal fundamento.
3.  Em relação  à  alegada  ausência  de  fundamentação  para  a
negativação das circunstâncias do crime, verifica-se que a parte
agravante limitou-se a afirmar que fosse neutralizada tal vetorial,
sem  desenvolver  argumentos  para  demonstrar  de  que  forma
houve ilegalidade pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula
n. 284/STF.
4.  A  questão  acerca  da  incidência  do  benefício  do  tráfico
privilegiado, tendo em vista a extinção da pretensão punitiva em
relação  ao  processo  utilizado  para  negar  a  aplicação  da
minorante do § 4° do  art. 33 da lei  11.343/06, não foi objeto de
debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de
embargos de declaração,  o  que inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao
caso as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.876.106/GO,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  3/6/2025, DJEN
de 10/6/2025, grifei.)

Ademais, cumpre salientar que a tese estabelecida no Tema n. 1.262

do  STJ  diz  respeito  à  apreensão  de  ínfima  quantidade  de  entorpecente,

circunstância que não se verifica no caso em exame. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.097.698 / SC

Número Registro: 2026/0190873-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50015881220248240538 50018254620248240538 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : FERNANDA ARLINDA PEREIRA E SILVA 
PACIENTE : GUILHERME SILVA CORREA 
CORRÉU : RENATO DE OLIVEIRA ALVES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA ARLINDA PEREIRA E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVANTE : GUILHERME SILVA CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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